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DECISÃO

Trata-se de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei, 

instaurado por BEATRIZ HELENA EGER SCHMITT, contra decisão 

monocrática proferida pelo Presidente da Turma Nacional Nacional de 

Uniformização que negou seguimento ao incidente lá manejado.

É o suficiente a relatar.

Decido.

A Lei 12.153/2009, prevê a uniformização de interpretação de lei 
para os Juizados Especiais da Fazenda Pública, no âmbito dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios. Os arts. 18 e 19 do referido diploma legal dispõem sobre 
o cabimento do instrumento processual, conforme abaixo transcrito:

Art. 18.  Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei 
quando houver divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais 
sobre questões de direito material.

§ 1o  O pedido fundado em divergência entre Turmas do mesmo 
Estado será julgado em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a 
presidência de desembargador indicado pelo Tribunal de Justiça.

§ 2o  No caso do § 1o, a reunião de juízes domiciliados em cidades 
diversas poderá ser feita por meio eletrônico.

§ 3o  Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei 
federal interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver 
em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça, o pedido 
será por este julgado.

Art. 19.  Quando a orientação acolhida pelas Turmas de 
Uniformização de que trata o § 1o do art. 18 contrariar súmula do Superior 
Tribunal de Justiça, a parte interessada poderá provocar a manifestação deste, 

que dirimirá a divergência (grifo não consta do texto original).
(..)

De outro giro, a Lei n. 10.259/2001, também previu a utilização 

do instrumento de uniformização de interpretação de lei federal nos juizados 

especiais federais direcionado ao Superior Tribunal de Justiça, conforme o 

dispositivo abaixo:

 

Art. 14. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei 
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federal quando houver divergência entre decisões sobre questões de 
direito material proferidas por Turmas Recursais na interpretação da lei.

§ 1º O pedido fundado em divergência entre Turmas da mesma 
Região será julgado em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a 
presidência do Juiz Coordenador.

§ 2º O pedido fundado em divergência entre decisões de turmas de 
diferentes regiões ou da proferida em contrariedade a súmula ou jurisprudência 
dominante do STJ será julgado por Turma de Uniformização, integrada por 
juízes de Turmas Recursais, sob a presidência do Coordenador da Justiça 
Federal.

§ 3º A reunião de juízes domiciliados em cidades diversas será feita 
pela via eletrônica.

§ 4º Quando a orientação acolhida pela Turma de Uniformização, 
em questões de direito material, contrariar súmula ou jurisprudência 
dominante no Superior Tribunal de Justiça-STJ, a parte interessada 
poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a divergência. (grifos 

não constam do texto original) (grifos não constam do texto original).

Por sua vez, o Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 

sobre o presente pedido, dispõe:

Art. 67. 
(...)
Parágrafo único. O Presidente resolverá, mediante instrução 

normativa, as dúvidas que se suscitarem na classificação dos feitos e papéis, 
observando-se as seguintes normas:

(...)
VIII-A - a classe Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei 

(PUIL) compreende a medida interposta contra decisão: a) da Turma Nacional 
de Uniformização no âmbito da Justiça Federal que, em questões de direito 
material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal 
de Justiça; b) da Turma Recursal dos Juizados Especiais da Fazenda Pública 
no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios 
quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal interpretações 
divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade com 
súmula do Superior Tribunal de Justiça; e c) das Turmas de Uniformização dos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios quando a orientação adotada pelas 
Turmas de Uniformização contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça;

Da legislação acima transcrita decorre que o pedido de 

uniformização de interpretação de lei somente é cognoscível quando a decisão 

hostilizada versar sobre questão de direito material, nas seguintes hipóteses:

a) divergência entre turmas recursais dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e 
dos Municípios, de diferentes Estados da Federação, acerca da interpretação de 
lei federal;

b) quando a decisão proferida por turma recursal dos Juizados 
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Especiais da Fazenda Pública contrarie súmula do Superior Tribunal de 
Justiça;

c) contrariedade à decisão da Turma Nacional de Uniformização 
no âmbito da Justiça Federal que, contrarie súmula ou jurisprudência 
dominante no Superior Tribunal de Justiça;

d) quando a decisão proferida pelas Turmas de Uniformização dos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública contrariar súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.

Na hipótese dos autos, como já levantando no juízo de 
admissibilidade proferido na TNU, não há decisão daquela corte sobre o tema, 
mas tão somente decisão monocrática do seu Presidente, negando seguimento 
ao incidente. 

Assim, é incabível o incidente, porquanto dispõe o art. 14, § 4º, da 
Lei n. 10.259/2001 que o incidente de uniformização dirigido ao STJ somente 
é cabível contra decisão da Turma Nacional de Uniformização que, apreciando 
questão de direito material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no 
STJ. Dessarte, não há  como conhecer do incidente, eis que se insurge contra 
decisão monocrática, pautada em questão de direito processual. 

Nesse sentido, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO. 
INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ART. 14, § 
4º, DA LEI N.º 10.259/2001. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA 
TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS (TNU) SOBRE A QUESTÃO DE 
DIREITO MATERIAL.

1. Nos termos do art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001, o Superior 
Tribunal de Justiça examinará divergência entre acórdão proferido pela Turma 
Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais 
e a sua jurisprudência quando for analisada questão de direito material por 
aquele colegiado, o que não ocorreu no caso dos autos.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt na Pet 10.264/SE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 02/02/2017)

PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI - PUIL. ART. 14, § 4º, DA LEI N. 10.259/2001. 
INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
DESCABIMENTO.

1. A teor do disposto no art. 14, § 4º, da Lei n. 10.259/2001, caberá 
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, dirigido a esta Corte, 
quando a orientação acolhida pela Turma Nacional, em questões de direito 
material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante do Superior Tribunal 
de Justiça.

2. Caso em que o incidente de uniformização foi formulado em 
desafio à decisão da Presidência da Turma Nacional de Uniformização.
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3. Agravo interno não provido.
(AgInt no PUIL 72/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/08/2017, DJe 09/10/2017)

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XVIII, a, do RISTJ, 

não conheço do presente pedido de uniformização de jurisprudência. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 20 de março de 2020.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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